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O verdadeiro 
prejuízo foi científico

EDITORIAL

O desvio de R$ 4,2 milhões em 
verbas de pesquisa ocorrido no Ins-
tituto de Biologia da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) 
e revelado pela Justiça, com a con-
denação da ex-servidora Ligiane 
Marinho de Ávila, é algo grave sob 
qualquer perspectiva.

Todavia, reduzir esse inimagi-
nável episódio a uma simples per-
da financeira desviada, significa 
compreender apenas uma parte do 
prejuízo, a menor parte. O verda-
deiro baque ocorreu no âmbito de 
conhecimento científico. Recursos 
destinados à pesquisa não podem 
ser comparados com o dinheiro 
comum de orçamentos adminis-
trativos. Eles financiam recursos 
incomensuráveis como tempo, co-
nhecimento e experimentos, que 
comumente levam anos para pro-
duzir resultados.

Ao serem interrompidos abrup-
tamente, perde-se a continuida-
de científica, dados acumulados, 
oportunidades de descoberta e, 
por vezes, avanços que poderiam 
beneficiar diretamente a socieda-
de, quiçá o planeta. A sentença da 
Justiça foi clara ao apontar que os 
desvios resultaram em bloqueios de 
projetos, atrasos em cronogramas 
e paralisação de estudos com rele-
vância social e sanitária. Em áreas, 
como a biologia e a saúde pública, 
essas pesquisas, frequentemente, 
investigam doenças, tratamentos, 
biodiversidade e impactos ambien-
tais. Cada experimento suspenso 
representa perguntas que deixam de 
ser respondidas e soluções que não 
chegam à população. Há ainda um 

dano menos visível, mas igualmente 
profundo: o abalo na comunidade 
científica. Pesquisadores que dedi-
caram anos de trabalho se depara-
ram com o congelamento dos seus 
projetos congelados, tiveram de 
prestar contas por valores que não 
desviaram e enfrentaram desgaste 
emocional e profissional. A ciência, 
que depende de confiança institu-
cional e estabilidade, torna-se refém 
da insegurança administrativa. O 
episódio expõe também a vulne-
rabilidade de estruturas de gestão 
financeira em projetos acadêmicos, 
que, muitas vezes, operam com alto 
volume de recursos e dependem da 
confiança entre as equipes, o que re-
quer responsabilização exemplar, as-
sim como o fortalecimento de me-
canismos mecanismos de controle 
e transparência capazes de proteger 
pesquisadores e instituições.

A Unicamp é uma das princi-
pais produtoras de conhecimento 
do país, e a Fundação de Amparo 
à Pesquisa do Estado de São Paulo 
(Fapesp) sustenta parte significati-
va da ciência brasileira.

Quando recursos destinados à 
pesquisa são desviados, o impacto 
ultrapassa os muros de um labora-
tório ou de uma universidade: ele 
atinge o próprio desenvolvimen-
to científico do país. Recuperar 
o dinheiro é necessário. Punir os 
responsáveis, também. Mas nada 
disso vai devolver o tempo perdi-
do na ciência, nem no tempo nem 
nos avanços na pesquisa. Trata-se 
de um incalculável patrimônio que 
não pode ser recomposto tão facil-
mente.
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 Boa sorte para a temporada que se avizinha, 

time McLaren. Melhor time na grelha. Oscar Piastri 

e Lando Norris, o melhor alinhamento na rede. A 

Ferrari parece a melhor este ano. Muitas emoções 

estão por vir na Fórmula 1!  

Tá chegando a hora... Em março, Fórmula 1 na 

Globo. O show da velocidade!  

José Ribamar Pinheiro Filho

Brasília - Distrito Federal

De fazer inveja a muitos jornalistas, a lista de tele-
fones encontrada em celular de Daniel Vorcaro não 
indica necessariamente que ele tenha feito maracu-
taias com aquelas autoridades, mas reforça a certeza 
de que, no Brasil, negócios privados dependem muito 
da esfera pública.

O caso Master é um exemplo quase caricatural das 
PPPs, parcerias público-privadas de caráter informal 
que proliferam por aqui desde 1500. Empresários e 
agentes públicos fazem uma espécie de tabelinha que 
chega a conspirar contra a ideia da livre iniciativa.

Na campanha eleitoral de 1989, o então candida-
to do PCB à Presidência, Roberto Freire, foi preciso 
ao, provocado a falar de privatizações de estatais, afir-
mou que o problema maior era outro, o que chamou 
de privatização do Estado, a contínua utilização de re-
cursos públicos para financiar interesses particulares.

O caráter hereditário das capitanias criadas por 
Portugal teve características proféticas: até hoje, o 
Brasil, como o antigo slogan publicitário do conha-
que Dreher, é um negócio de pai para filho.

Vá lá que, em alguns momentos, empresários pre-
cisem conversar com parlamentares, prefeitos, gover-
nadores, presidente. O problema é quando isso vira 
algo cotidiano, necessário para a criação, manutenção 
e crescimento de negociatas.

Por que um banqueiro como Vorcaro preci-
sava tanto conversar com tanta gente poderosa, 
nos três poderes? Foi apenas a identificação com 
o ideário da extrema direita que levou seu ami-
gão, cúmplice, cunhado e ex-sócio Fabiano Zet-
tel a, em 2022, doar R$ 3 milhões para a campa-
nha de Jair Bolsonaro e R$ 2 milhões para a de 
Tarcísio de Freitas?

Com todos os seus problemas e, mesmo, crimes, 
a Lava Jato serviu para desmacarar o esquema me-en-
gana-que-eu-gosto das então permitidas doações de 
empresas para campanhas eleitorais.

Os caras estavam pouco ligando para a ideologia 
dos candidatos; fizeram, por décadas, empréstimos 
que, no futuro, seriam devolvidos em generosos con-
tratos. O esquema era tão indecente que as mesmas 
empresas financiavam políticos que concorriam entre 
si — o que queriam era comprar a boa vontade daque-
le que seria eleito.

No caso Master, o fundamental era ter parceiros 
entre os políticos. Estes, afinal, é que poderiam criar 
medidas para favorecer Vorcaro e ainda aplicar recur-
sos públicos naquela espelunca.

Pequenos e médios investidores compraram 
CDBs do Master respaldados pelo Fundo Garanti-
dor de Créditos. Já o pessoal da grana pesada tratou 
de proteger seus bens: passados quatro meses da liqui-
dação decretada pelo Banco Central, não se sabe de 
empresas importantes que tenham aplicado dinheiro 
em papéis do banco.

As bombas estouraram no colo de entes públicos, 
principalmente fundos de pensão de estados e muni-
cípios. Seria até interessante verificar se os administra-
dores dessas instituições colocaram o próprio dinhei-
ro no Master ou se limitaram a nele aplicar dinheiro 
dos outros. 

Seria importante a Polícia Federal ouvir todos os 
políticos que conversaram com Vorcaro. Não custa 
imitar Ivete Sangalo que, em 2016, ao perceber que 
o então marido conversava muito com uma moça, 
comentou, ao microfone, que eles estavam cheios de 
assunto. De que tanto falavam, afinal? 

O escândalo do Banco Master tem um lado posi-
tivo, segundo o líder do PT na Câmara, Pedro Uczai 
(SC): “Resultou em um revés” na chamada PEC 65. 
Trata-se da Proposta de Emenda Constitucional de 
autonomia financeira, orçamentária e administrati-
va do Banco Central.

A PEC foi arduamente defendida pelo ex-presiden-
te do BC Roberto Campos Neto no final de sua gestão, 
quando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) já 
tinha tomado posse. Quase foi aprovada na época, mas 
sofreu resistência da base governista e ficou parada na 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado.

Uczai acha que o envolvimento de dois altos fun-
cionários do BC com o Banco Master impedirá o avan-
ço das tentativas do relator, senador Plínio Valério (PS-
DB-AM), de fazer o projeto voltar a tramitar. Trocas 
de mensagens de Vorcaro reveladas pela Polícia Federal, 
mostraram que o ex-diretor Paulo Sérgio Neves de Sou-
za e o ex-chefe de departamento Belline Santana teriam 
sido ‘consultores informais’ do banqueiro.

O primeiro foi diretor de Fiscalização, entre 
2019 e 2023, quando o BC era gerido por Roberto 
Campos Neto e Vorcaro obteve autorização para 
comprar o Banco Máxima. A aquisição deu origem 
ao Banco Master.

Belline Santana era o chefe do Departamento de 
Supervisão Bancária, que trata da necessidade de me-
didas preventivas e da classificação de risco das institui-
ções financeiras. Também supervisionava conglome-
rados liderados por bancos, como no caso do Master e 
das instituições ligadas a ele.

Funcionários do BC se manifestaram contra a PEC 
dizendo que ela pode aumentar o envolvimento de di-

retores da instituição com os bancos. Edison Cardoni, 
diretor da Confederação dos Servidores do Serviço 
Público Federal, disse em artigo que a PEC 65 tornaria 
o BC mais dependente do mercado financeiro”, e isso 
é um dos fatores que resultou no escândalo do Master.

O argumento da base governista para barrar a 
PEC será de que as escolhas políticas do governo 
e dos parlamentares é que determinam a lisura do 
Banco Central, e não o seu maior envolvimento com 
instituições privadas.

O relator Plínio Valério não concorda. Ele tem 
repetido que tentará destravar o projeto ainda neste 
semestre. Mas o presidente da CCJ, Otto Alencar (PS-
D-BA), afirma que só o recolocará em pauta se a equipe 
econômica do governo chegar a um consenso em torno 
do texto.

Não existe esse consenso. Gabriel Galípolo, suces-
sor de Roberto Campos Neto no comando do BC, é 
a favor da PEC, mas sem a ênfase, nem a pressa de seu 
antecessor.

O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, de-
fende que o Banco Central passe a ter autonomia 
administrativa, mas que não passe a ser uma pessoa 
jurídica de direito privado, conforme consta na PEC 
65. O Banco Central, segundo ele, tem de continuar 
dentro do setor público.

A dificuldade em chegar a esse ponto de equilíbrio, 
segundo a área econômica, é que faz o governo não de-
fender a aprovação agora. E o escândalo em torno da 
diretoria do BC diminui a credibilidade da instituição 
para lutar por uma autonomia completa neste momen-
to. Portanto, o assunto, muito provavelmente, ficará 
para depois das eleições.

Fernando Molica

Tales Faria

Contatinhos e ppps de Vorcaro

Escândalo do Master paralisa a pEC 
de autonomia financeira do BC
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